
 

Reunião para retomada das atividades presenciais e informes sobre as eleições. 

São Luís, 02/07/2020, das 09h16 às 11h07. 

 

O Desembargador Tyrone José Silva, Presidente, iniciou a reunião agradecendo a presença de todos 

e comunicando o objetivo da reunião: retomada gradual das atividades presenciais e demais informações 

acerca das eleições 2020.  Informou sobre os estudos e pesquisas realizados pelo Comitê de Gerenciamento 

(instituído pela Portaria nº 605/2020), os quais subsidiaram a elaboração das Portarias Conjuntas TRE-MA 

nº 7 e 8 (Presidência e Corregedoria) assinadas em 1º/07/2020, instituindo o plano de retomada gradual das 

atividades presenciais e dispondo a respeito da consolidação das medidas de prevenção ao contágio do novo 

coronavírus (COVID-19), respectivamente.  

Ressaltou que o atendimento remoto deve continuar sendo a prioridade e que os juízes eleitorais 

precisam verificar as demandas de cada cartório. Enfatizou que atendimentos presenciais devem ser 

realizados somente em casos de extrema necessidade, observando o protocolo estabelecido. Frisou que, os 

cartórios eleitorais deverão funcionar no horário de expediente, em regime de revezamento entre seus 

servidores, e reiterou que o atendimento presencial à sociedade deverá respeitar as medidas sanitárias 

cabíveis, visando resguardar a saúde dos servidores, magistrados e do público que busca os serviços da 

Justiça Eleitoral. Solicitou que os juízes divulguem sobre essa retomada na imprensa local, alertando que o 

atendimento remoto será a regra e o presencial a exceção, visando evitar aglomerações.  

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Vice-Presidente e Corregedor, agradeceu a 

presença de todos e manifestou satisfação por participar da reunião. Destacou que “comprometimento” é 

a palavra de ordem para o pleito eleitoral vindouro, em razão do atual cenário completamente atípico. 

Enalteceu a importância do trabalho em conjunto, uma vez que todos estão preocupados, especialmente 

com os mesários e, em particular, com os juízes que atuarão pela primeira vez em uma eleição.  

Mencionou que estão estudando a possibilidade de reduzir o número de membros das mesas 

receptoras e que o TSE (Corregedoria Geral e Assessoria de Imprensa) já se manifestou favoravelmente sobre 

o envio de materiais de proteção individual visando a segurança dos mesários. Anunciou que já oficiou os 

juízes eleitorais, cujas zonas terão juntas especiais, bem como informou que está sendo elaborada uma 

Portaria Conjunta para que os processos de prestação de contas autuados no SADP, sejam migrados para o 

PJe, a fim de serem julgados com a maior brevidade possível, para que não interfiram no pleito que se 

avizinha. 



O Dr. Gustavo Araújo Vilas Boas, Diretor-Geral, cumprimentou o Presidente e o Corregedor, 

agradeceu a presença de todos e explanou sobre o caminho percorrido até a assinatura das Portarias 

Conjuntas mencionadas. Informou que, desde o primeiro contato com os Secretários, antes mesmo de 

assumir a Diretoria, no período de transição, já estava debatendo sobre o plano de retorno gradual dos 

servidores da forma mais responsável possível, primando pela segurança e saúde de todos. 

Apresentou as (três) etapas que culminaram no referido plano: 1ª) Mapeamento, identificando os 

servidores do grupo de risco, por meio de pesquisa online; 2ª) Pesquisas com os gestores das unidades e 

Comitê de Atenção Prioritária ao 1º Grau, diagnosticando as atividades que poderiam continuar a ser 

desenvolvidas de forma remota, sem prejuízo aos trabalhos; e a 3ª) que contemplou os ajustes finais e 

definição dos melhores termos para a elaboração dos normativos do plano de retomada.  

Ressaltou a importância da divulgação, e reiterou o pronunciamento do Presidente enfatizando que 

o atendimento remoto é a regra, e o presencial é uma exceção. Citou que o TRE-MA foi considerado um dos 

Tribunais mais democráticos do país no que concerne à elaboração participativa do plano de retorno das 

atividades presenciais, por ter possibilitado que todos se manifestassem. 

Guilberth Marinho Garcês, Secretário de Gestão de Pessoas (SGP), agradeceu ao Presidente, 

Corregedor e Diretor Geral, por ter tido tranquilidade para realizar os procedimentos necessários à 

elaboração do plano, visto ser uma grande responsabilidade tratar a segurança e saúde de todos os 

membros, Juízes, servidores e colaboradores do TRE-MA. Reforçou que a regra é o atendimento remoto e o 

respeito às pessoas do grupo de risco, que continuarão em teletrabalho.  

Solicitou especial atenção à flexibilidade dos gestores quanto aos servidores que trabalharão 

presencialmente. Mencionou que recebeu vários questionamentos das zonas eleitorais, respondendo que o 

atendimento remoto deve ser priorizado e que os cartórios devem permanecer abertos, com apenas um 

servidor de plantão, e, caso haja necessidade de atendimento presencial, precisa ser observado as normas 

de segurança. Citou a importância de fixar informações na frente do cartório, informando que as atividades 

serão realizadas de forma remota. 

Débora Márcia Soares Veras, Secretária de Administração e Finanças (SAF), cumprimentou os 

presentes, em seguida informou que estão providenciando os Equipamentos de Proteção Individual - EPIs, 

tanto para a Secretaria, quanto para os cartórios eleitorais e mencionou que antes da implementação do 

plano, já tinham começado a distribuir os materiais e que alguns cartórios já receberam equipamentos 

mínimos de proteção (álcool e máscara). Comunicou que existe um processo de licitação para aquisição de 

máscara protetora (face shield), reforçando a inexistência de pendências capaz de comprometer os serviços 

da sede e dos cartórios eleitorais para as eleições vindouras. 



Gualter Gonçalves Lopes Júnior, Secretário de Tecnologia da Informação e Comunicação (STIC), 

cumprimentou os presentes e destacou que houve uma redução de 4.320 (quatro mil trezentos e vinte) 

urnas eletrônicas em comparação com as eleições 2018, pois o TSE eliminou as urnas modelo 2006 e 2008, 

e ainda solicitou o envio de 2.193 (duas mil cento e noventa e três) urnas modelo 2010 para o TRE-SP. Diante 

disso, será necessário reduzir o número de seções instaladas, gerando agregações dentro do mesmo local 

de votação e, nos casos em que as agregações não possam ser realizadas no mesmo local de votação, 

realizar-se-á transferência temporária de eleitores (TTE). Nos casos de TTE, quando o eleitor baixar o e-título, 

a nova seção que o eleitor irá votar já estará atualizada no aplicativo.  

Ressaltou que 70% (setenta por cento) das urnas do Maranhão são modelo 2010.  Frisou que as 

vistorias dos locais de votação eram realizadas em duas etapas, mas no cenário atual haverá apenas uma 

vistoria, prevista para o final de agosto. Informou que a preparação do ambiente computacional dos 

cartórios eleitorais iniciará na próxima segunda feira (06/07/2020). Serão 10 (dez) rotas, para a instalação 

de dois computadores novos em cada zona Eleitoral e a realização das atualizações necessárias para que os 

computadores possam rodar todos os sistemas das eleições 2020. A previsão para a conclusão desses 

trabalhos é agosto. Solicitou a compreensão dos Juízes e chefes de cartório, pois o trabalho será contínuo, e 

algumas zonas precisarão ser atendidas aos sábados, domingos e feriados. Em razão disso, será necessário 

ter um servidor no cartório para o recebimento dos equipamentos.  

Dando continuidade, foi possibilitado inscrição para questionamentos, oportunizando aos 

participantes manifestarem considerações, cujas tratativas convergiram para o que segue: 

- Dr. Simeão: questionou qual plataforma o Tribunal disponibilizará para a realização das audiências por 

videoconferência. Gualter respondeu que, até o momento, o TRE tem uma licença para cessão no 

aplicativo Zoom e que o TRE deveria estimar a demanda de cada zona Eleitoral para adquirir novas licenças, 

caso necessário. 

- Dr. Queiroga: esboçou preocupação em relação às agregações, pois foi realizada uma grande agregação na 

última eleição, o que impactou negativamente na sua zona eleitoral. Questionou sobre a empresa que irá 

realizar a logística de urnas e mídias, pois na última eleição a empresa não conhecia as rotas e não utilizou 

os carros apropriados para cada trecho, gerando atraso na transmissão dos resultados. Gualter informou 

que, em relação às agregações, será necessário um esforço por parte de cada servidor, pois o parque de 

urnas diminuiu em relação a 2018, e que no país inteiro houve redução de 100 mil urnas. Em relação à 

logística, respondeu que reconhece os problemas enfrentados nas últimas eleições e que esses casos foram 

mapeados. O Termo de Referência (TR) atual contempla as rotas informadas pelos chefes de cartório, além 

de dados relativos a metas de horários e limites de mídias transportadas. Ressaltou que foram acrescentados 

vários pontos de controle, mas como não foi realizada a 1ª vistoria de maio, isso poderá afetar na 



contratação da logística, pois os dados de referência serão os da eleição de 2018. Contudo, existe a 

possibilidade de aditivo para as devidas adequações.  O Desembargador José Joaquim (Corregedor) 

solicitou aos Juízes Eleitorais que tiveram problemas no pleito anterior, que oficiem logo ao Tribunal, 

possibilitando antecipar a solução de problemas futuros.   

- Dra. Edilza Barros: questionou sobre a data limite este ano para que os Juízes possam usufruir férias. Se 

com a mudança da data da eleição também haverá mudança no normativo que versa sobre esse tema.  O 

Desembargador José Joaquim (Corregedor) informou que a data que está prevista na Resolução é até 19 de 

julho, e que os Juízes já foram oficiados sobre esses prazos, até o momento, inalterados. 

- Dr. Bruno Miranda: indagou quanto à questão de transmissão da apuração no termo de Estreito (São Pedro 

dos Crentes), considerando que o deslocamento é muito difícil, devido às estradas ruins.  O Corregedor 

citou as juntas especiais que serão homologadas e confirmou que em São Pedro dos Crentes está prevista a 

instalação de uma delas. 

- Dra. Urbanete da 61ª Zona Eleitoral: informou que esta será a sua primeira eleição como juíza eleitoral em 

uma zona que contempla 4 (quatro) municípios. Questionou sobre a possibilidade de ser designado juiz(es) 

para auxiliá-la. O Corregedor informou que essa definição acontecerá no prazo de 15 dias. 

Ao final, o Corregedor ressaltou, mais uma vez, sobre a importância do comprometimento de todos 

e que caso haja qualquer dúvida, sempre estará à disposição. Frisou que esse contato é muito importante 

para o sucesso do pleito. Pontou que verificará a possibilidade de ser disponibilizado um treinamento 

presencial, mantendo os protocolos de segurança, aos juízes e chefes de cartório que irão realizar a eleição 

pela primeira vez. 

O Diretor-Geral convidou os Juízes para a campanha de vacinação (H1N1 e Sarampo) que acontecerá 

na sede do Tribunal em parceria com o Município de São Luís, no dia 06/07/2020. 

Por fim, o Presidente manifestou sua satisfação com a participação da maioria dos Juízes eleitorais, 

enaltecendo que esse comparecimento, quase em sua totalidade, demonstra o comprometimento de todos. 

Ressaltou sua convicção de que esta eleição será coroada de todo êxito, graças à atuação eficaz de todos os 

colegas juízes e juízas. Registrou que pretende realizar outra reunião no início de setembro, para verificar 

como estão transcorrendo os trabalhos. 

Participaram da reunião via Zoom: 
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José Brigido da Silva Lages Juiz da 1ª ZE 
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Karlos Alberto Ribeiro Mota Juiz da 24ª ZE 

Larissa Rodrigues Tupinambá Castro Juíza da 9ª ZE 
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Thadeu de Melo Alves Juiz da 43ª ZE 
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Rikene Fontenele da Silva Chefe de Cartório da 71ª ZE 

 


